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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


PREGÃO PRESENCIAL Nº 44/2012
- RESPOSTA A RECURSO -

ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL Nº 44/2012
RECORRENTE: IMPRESSOS SANTA TEREZINHA LTDA. - EPP
RECORRIDO: PREGOEIRO
1)- A Câmara Municipal de Belo Horizonte (doravante denominada CMBH) publicou edital para a realização de licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, registrado sob o nº 44/2012, cujo objeto é a “contratação de empresa para a prestação de serviço gráfico para a confecção de catálogo”.

2)- O recebimento dos envelopes, contendo as propostas e os documentos para habilitação das licitantes, ocorreu em 14 de novembro de 2012, às 9:00 horas, no Plenário Paulo Portugal, conforme atesta a ata da 54ª sessão pública, constante dos autos.

3)- Recebidas as propostas comerciais e concedida vistas das mesmas aos representantes credenciados presentes à sessão, passou-se à fase de lances, tendo a empresa DIDÁTICA DO BRASIL LTDA. - ME (doravante denominada DIDÁTICA) apresentado a proposta vencedora no preço total de R$15.000,00. Considerada aceitável a proposta, passou-se à fase de habilitação da referida empresa.

4)- Aberto o envelope de habilitação e concedida vistas da documentação nele contida, foi a mesma analisada, decidindo o Pregoeiro pela habilitação da empresa DIDÁTICA.
5)- Inconformada, a empresa IMPRESSOS SANTA TEREZINHA LTDA. - EPP (doravante denominada RECORRENTE) manifestou interesse em recorrer, apresentando a motivação em ata, nos termos que se seguem.

6)- Alega a RECORRENTE, em apertada síntese, já que a motivação restou-se reduzida à registrada em ata (a licitante não apresentou as razões de recurso no devido prazo legal), que “a especificação do material não está de acordo com o modelo apresentado.”
7)- Aberto o prazo legal, não foram apresentadas contrarrazões ao recurso.

8)- Preliminarmente, sugere-se o conhecimento do recurso, por constituir direito inquestionável do interessado, assegurado no inciso XVIII, do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002.

9)- Entretanto, convém ressaltar que a motivação apresentada pela RECORRENTE na ata da sessão pública do dia 14/11/2012 não tem pertinência com qualquer decisão tomada pelo Pregoeiro naquele dia, especialmente com a declaração de participação de empresas, com a classificação de propostas comerciais ou com a habilitação da licitante vencedora.

10)- Além disso, a pobreza da motivação apresentada não permite o adequado entendimento do que a RECORRENTE quis dizer, ao registrar em ata que “a especificação do material não está de acordo com o modelo apresentado.” Em que a especificação do material constante do edital estaria em desacordo com o modelo disponível na Seção de Almoxarifado e Patrimônio da CMBH?

11)- Se a RECORRENTE percebeu, previamente à sessão pública, que havia alguma divergência entre a especificação do objeto constante do edital e a amostra à disposição na Seção de Almoxarifado e Patrimônio da CMBH e que pudesse trazer dúvidas em relação ao produto a ser por ela ofertado em sua proposta comercial, então porque não solicitou esclarecimentos ou impugnou o edital no momento oportuno?

12)- Caso existisse uma divergência entre a especificação contida no edital e o modelo à disposição na Seção de Almoxarifado e Patrimônio da CMBH, divergência essa que impedisse a exata compreensão do objeto licitado, então por que a RECORRENTE e mais quatro outras empresas se apresentaram para participar da licitação e entregaram suas propostas? 

13)- Vejamos o que diz a letra “a” do subitem 3.2 do edital do Pregão Presencial nº 44/2012: 

 “3.2 - A simples participação da licitante neste certame implica:

a)- a aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão; ...”
14)- Considerando que as empresas, ao participarem do certame, aceitaram todas as condições definidas no instrumento convocatório, a manifestação do recurso com uma argumentação vaga, sem a apresentação das razões no prazo legal e com motivação totalmente desvinculada dos acontecimentos da sessão pública do dia 14/11/2012, só pode ser entendida como sendo uma medida de caráter protelatório e que não merece prosperar. 
15)- Deveria a RECORRENTE, até para viabilizar resposta adequada, apresentar com clareza a sua motivação, e tempo para isso ela teve e deixou escoar, absolutamente inerte e silente.
16)- Melhor fez a empresa A DIFUSORA EDITORA GRÁFICA LTDA., que, para impugnar o edital, também invocou uma hipotética desconformidade entre o objeto licitado e a amostra colocada á disposição, mas o fez com clareza objetiva: “o modelo apresentado no almoxarifado da Câmara Municipal de Belo Horizonte não condiz com o especificado no edital, uma vez que o acabamento do modelo fornecido não contém costura, somente cola.”
17)- A impugnação, ao contrário do recurso, ao menos foi explícita em apontar o fato que entendia estar a ocorrer. É, no entanto, apenas quanto a isso que as peças em referência se distinguem, visto que ambas carecem de fundamento, como restou demonstrado na resposta seguinte, dada à impugnação antes citada: 

“Com referência à amostra do catálogo à disposição dos interessados na Seção de Almoxarifado e Patrimônio da CMBH, esclarece o Pregoeiro que o catálogo a ser confeccionado pela CONTRATADA deverá seguir, nas suas características principais, o disposto nas especificações constantes do edital, sendo que a amostra tem por finalidade apenas demonstrar para os interessados, caso seja de interesse destes, outras características que não aquelas já descritas no objeto.

As características principais do catálogo a ser produzido estão definidas no subitem 3.1 do ANEXO IV do edital do Pregão Presencial nº 44/2012, abaixo transcrito:

3.1 - O serviço gráfico a ser produzido pela CONTRADADA e fornecido à CMBH possui as seguintes características:

	LOTE
	QUANT.TOTAL
	UNIDA-DE
	PRODUTO
	CARACTERÍSTICAS

	ÚNICO
	2.000
	UNID.
	Catálogo 
	Capa: formato aproximado de 280 mm x 150 mm, fechada, impressão 4 x 4 cores, em papel couchê, 240 g/m², com laminação fosca frente e verso, com aplicação de verniz ultravioleta localizado no verso e anverso. Miolo: formato aproximado de 280 mm x 150 mm, fechado, contendo, aproximadamente, 104 páginas impressas em 4 x 4 cores, em papel couchê fosco, de 115 a 120 g/m², acabamento cola e costura.


O subitem 3.3 do mesmo edital, por sua vez, estabelece que:

3.3 - O modelo do catálogo estará à disposição e poderá ser consultado pelos interessados na Seção de Almoxarifado e Patrimônio da CMBH, com a Sra. Maristela Aparecida de Assis, telefone (31) 3555-1127, nos horários de 9:00 às 12:00 e 13:00 às 18:00 horas dos dias úteis, para fins de verificação das demais características do serviço.

Verifica-se, portanto, que a característica “cola e costura” já está definida (com grifos nossos), na especificação contida no subitem 3.1 do edital, anteriormente transcrito.

O modelo do catálogo, à disposição na Seção de Almoxarifado e Patrimônio da CMBH, ali está apenas para fins de verificação, pelas empresas interessadas (caso queiram) das demais características do serviço, conforme disposto no subitem 3.3 acima transcrito (também com grifos nossos).

Portanto, embora o modelo à disposição na Seção de Almoxarifado e Patrimônio da CMBH tenha o seu acabamento apenas com cola, a impugnante já sabe que deverá entregar para a CMBH um catálogo com acabamento com cola e costura, pois, tal característica está claramente definida no subitem 3.1 do ANEXO IV edital.” 
18)- Diante de todo o exposto, decide o Pregoeiro NEGAR PROVIMENTO, na íntegra, ao recurso administrativo apresentado pela empresa IMPRESSOS SANTA TEREZINHA LTDA. - EPP.
19)- Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte, para o efetivo julgamento do recurso, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/1993.

Belo Horizonte, 27 de novembro de 2012.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA

	PREGOEIRO


PREGÃO PRESENCIAL Nº 44/2012

- JULGAMENTO DO RECURSO -


Analisando os motivos apresentados pela recorrente IMPRESSOS SANTA TEREZINHA LTDA. - EPP, transcritos em ata juntada ao processo do Pregão Presencial nº 44/2012, bem como as informações prestadas pelo Pregoeiro, em face das exigências do edital e dos princípios legais, conheço do recurso e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO NA ÍNTEGRA, mantendo todas as decisões do Pregoeiro contidas na ata da 54ª sessão pública realizada no dia 14 de novembro de 2012.


Sustento que todas as decisões do Pregoeiro foram tomadas na estrita observância da legislação específica e nos termos fixados no edital, não sendo possível à Administração decidir de forma contrária aos mesmos.


A este julgamento ficam incorporadas as informações do Pregoeiro, independentemente de transcrição.

Publique-se.

Belo Horizonte, 27 de novembro de 2012.

VEREADOR LÉO BURGUÊS DE CASTRO

Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte
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